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Dispensa delicitacdo em CD sem apelo comercial n&o € improbidade

A 22Turmado Superior Tribunal de Justica manteve decisdo que ndo constatou improbidade
administrativa na dispensa de licitagdo para confeccado de um CD de cantos gregorianos patrocinado pelo
governo de Pernambuco. Para o colegiado, foi correta ainterpretacéo do tribunal estadual, que n&o viu
finalidade comercial na producéo do CD.

O Ministério Publico estadual moveu agéo civil publica para condenar o entéo presidente da Fundacéo
do Patrimdnio Historico e Artistico de Pernambuco (Fundarpe) e a empresa produtorado CD. A
fundacéo assinou convénio no valor de R$ 14,1 mil para que a empresa produzisse e divulgasse o CD
Canto Gregoriano com Monges Beneditinos do Mosteiro de Sdo Bento de Garanhuns.,

Em primeiro grau, o juiz entendeu que o Ministério Publico n&o tinha legitimidade para mover a agéo e,
sem julgar o mérito, extinguiu o processo. Ao julgar o recurso, o Tribunal de Justica de
Pernambuco reconheceu a legitimidade do 6rgéo e analisou 0 mérito.

O tribunal pernambucano, no entanto, ndo identificou ato de improbidade. Entendeu que a confeccéo do
CD, sem apelo comercial, apresenta grande valor artistico e cultural e que cabe a Fundarpe apoiar
manifestacOes dessa natureza.

No STJ, o Ministério Publico sustentou que o TJPE ndo poderiater examinado o mérito da agdo, porque
1SS0 Ndo chegou a ser analisado em primeiro grau. Disse que a gravagao do CD deveriater sido objeto de
um contrato administrativo e que a opgao pelo convénio teria sido umaformade burlar alegislagéo de
licitagOes e contratos publicos.

O relator, ministro Humberto Martins, esclareceu que, para o tribunal estadual, a controvérsia era apenas
sobre matériajuridica, razdo pela qual julgou diretamente 0 mérito, em vez de devolver o processo a
primeirainstancia. Conforme o ministro, isso € possivel devido ao paragrafo 3° do artigo 515 do Codigo
de Processo Civil — dispositivo aplicado subsidiariamente nas acdes de improbidade, uma vez que ndo
ha norma expressana L e de Improbidade Administrativa Lei 8.429/92.

Cooperacao

Quanto ao mérito, o ministro observou que ndo era necessaria a producdo de provas em primeiro grau
para o julgamento da quest&o. Bastaria saber se 0 convénio poderiater sido utilizado pela Fundarpe para
encomendar a producéo do CD a uma pessoa juridica com fins lucrativos, sem licitagao.

O ministro afirmou que ndo ha dbice legal a celebracéo do convénio, pois o fato de a pessoajuridicater
fins lucrativos ndo aimpede de cooperar com a administracéo publica. Segundo ele, o reconhecimento
pelo TJPE de que o CD néo teve finalidade comercial afasta a hipotese de prejuizo a concorréncia, o
gue justificaria a necessidade de licitagdo. A decisdo daturmafoi unanime. Com informacotes da
Assessoria de Imprensa do STJ.

Clique aqui para ler o acordéo.
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